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alvez o refrâo 
ambiental mais 
comumente repe- 
tido nos ültimos 

| anos tenha sido o
de que temos de 

J |:| pensar global-
mente e agir lo

cal nutnte. Em poucas pa- 
lavras, essa frase tenta dar 
forma a uma idéia que é de 
fundamental importância 
tanto na definiçâo do rela- 
cionamento ideal entre os 
indivfduos e a natureza 
como, de outra parte, da 
maneira como as naçôes 
devem atuar quando con- 
frontadas a problemas am- 
bientais comuns.

Como indivfduos, nôs temos a oportunidade 
e, até mesmo, a obrigaçâo de fazer opçôes 
conscientes como consumidores e usuârios de 
recursos naturais. As decisôes pessoais e as 
açôes dos mais de cinco bilhôes de habitantes 
da terra têm uma grande e direta influência so
bre o meio amljiente global. Para os cidadâos 
dos pafses desenvolvidos, contribuir para um 
meio ambiente mais saudâvel significa, entre 
outras coisas, abandonar modelos de consumo 
baseado no desperdfcio e contribuir para o de- 
senvolvimento e implementaçâo de processos 
industrial sustentàveis. Nos pafses em desen- 
volvimento, os indivfduos devem dispor de triais 
opçôes: o desenvolvimento econômico, no Ter- 
ceiro M undo sô poderâ tornar-se sustentâvel se 
for rompido o ciclo de pobreza extrema que tâo 
frequentemente faz da degradaçâo ambiental 
uma necessidade para a sobrevivência a curto 
prazo.

Também as naçôes têm a obrigaçâo de agir 
responsave/mente dentro de suas prôpricis fron- 
teiras e de garantir que as atividades domésti- 
cas nâo contribuam para a destruiçâo do ar, 
das âguas e da terra compartilhados pelo gêne- 
ro humano. Um compromisso pelo uso res- 
ponsâvel dos recursos naturais à nfvel nacional 
nâo implica em perda de soberania. O reco-

nhecimento de nossa res- 
ponsabilidade comum de 
atuar concertadamente 
afim de criar condiçôes 
para o desenvolvimento 
sustentâvel em nfvel mun- 
dial significa que devemos 
estar prontos a agir dentro 
de nossas fronteiras para 
alcançar metas acertadas 
intemacionalmente.

A Conferência das 
Naçôes Unidas Sobre o 
Meio Ambiente e Desen
volvimento (CNUMAD) e o 
Parlamento da Terra que 
serâo realizados no Rio de 
Janeiro entre 03 e 14 de 
junho de 1992 serâo o 

exemplo mais claro da décoda de ‘ ‘pensamento 
global”. As decisôes alcançadas no Rio nâo 
significarâo nada, entretanto, a nâo ser que os 
cidadâos das naçôes do mundo e seus Ifderes 
estejam preparados para agir localmente a fim 
de transformar retârica em realidade.

Como Embaixador do Canadâ no Brasil, 
estou numa posiçâo privilegiada para medir a 
extensâo das contribuiçôes que os dois pafses 
estâo dando à CNUMAD. O Canadâ tem de- 
sempenhado um papel prépondérante no pro- 
cesso preparatôrio da CNUMAD e estâ présen
te, no Rio, corn uma Delegaçâo representativa. 
Além disso, o Secretârio-Geral da Conferência, 
Maurice Strong, é cidadâo canadense. O Brasil 
teve de suportar um duplo ônus ao preparar a 
Conferência: o de ser ativo e construtivo parti
cipante nos encontros e sessôes negociatôrias 
nas quais os documentos a serem considerados 
na CNUMAD foram minutados e, obviamente, 
o de ser o pats da Conferência, propriamente 
dita.

Estou absolutamente confiante em que a 
liderança que o Brasil e o Canadâ têm demons- 
trado trarâ significante contribuiçâo para o su- 
cesso de um evento que représenta um esforço 
no sentido de unir pensamento e açâo corn o 
objetivo de garantir um futuro melhor para to- 
da a humanidade.
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